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Objetivos
As relações socioafetivas vêm tendo cada vez mais aceitação no ordenamento jurídico brasileiro, entretanto trazem questionamentos quando em confronto com a biológica. Assim, o presente trabalho analisa o atual entendimento do Supremo Tribunal Federal, que fixou uma tese de repercussão geral quanto ao tema, com a finalidade de orientar julgamentos futuros. Portanto, objetiva-se realizar uma análise crítica deste julgado e dos entendimentos dos Ministros quanto ao tema, suas disparidades e concordâncias, e a forma com que foram aplicadas as determinações constitucionais referentes, para que se possa compreender o tratamento jurídico no sistema normativo brasileiro da paternidade socioafetiva quando de encontro com a paternidade biológica. 

Métodos e Procedimentos
Na realização do presente trabalho, realizou-se pesquisa explicativa, visando à identificação dos fatores presentes no julgado analisado para que se pudesse alcançar os resultados esperados. Optando-se pelo procedimento de levantamento jurisprudencial, realizou-se, por fim, uma análise crítica de todos os argumentos levantados.

Resultados
Por maioria dos votos, o recurso foi desprovido, sendo reconhecida a paternidade biológica, entretanto permaneceu-se de forma concomitante o reconhecimento da paternidade socioafetiva, fixando-se a tese de repercussão geral de que “A paternidade socioafetiva declarada ou não em registro público, não impede o reconhecimento do vínculo de filiação concomitante baseado na origem biológica, com os efeitos jurídicos próprios”. Utilizou-se de disposições constitucionais referentes ao melhor interesse da criança e do dever da paternidade responsável, o qual impõe o direito ao cuidado. Entretanto divergências ocorreram, representadas pelos Ministros Fachin e Zavascki, os quais votaram pelo parcial provimento do recurso, reconhecendo que a paternidade socioafetiva deveria prevalecer no caso apresentado. 
Conclusões
Por meio da análise realizada, percebe-se que o Direito de Família e tribunais brasileiros vêm reconhecendo a importância das relações familiares socioafetivas, mas sem deixar de considerar a paternidade biológica e as responsabilidades advindas desta. Não se preza somente pela igualdade entre as formas de constituição familiar, havendo o prevalecimento da proteção à criança e ao seu melhor interesse, como se deve ser.  
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